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especiais, no sistema estadual de ensino. Disponível em: <http://
www.ceesp.sp.gov.br/Deliberações/de-68-07.htm> Acesso em: 
26 jan. 2010.

3. RESOLUÇÃO SE N.º 11/2008, de 31 de janeiro de 2008. 
Dispõe sobre a educação escolar de alunos com necessidades 
educacionais especiais nas escolas da rede estadual de ensino 
e dá providências correlatas. Disponível em: <http://siau.edunet.
sp.gov.br/ItemLise/arquivos/11-08.HTM> Acesso em: 26 jan. 
2010.

4. RESOLUÇÃO SE N.º 31/2008, de 24 de março de 2008. 
Altera dispositivo da Resolução nº 11, de 31 de janeiro 2008. 
Disponível em: <http://siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arqui-
vos/31-08.HTM> Acesso em: 26 jan. 2010.

Despachos do Secretário, de 27-1-2010
Ratificando
no Processo: 014/3500/2010 - Interessado: Conselho Esta-

dual de Educação – CEE - Assunto: Contratação de empresa para 
prestação de serviços especializados, diante do que consta dos 
autos, com fundamento no artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93 
e suas alterações, a declaração de inexigibilidade de licitação, 
proferida nos termos do “caput” do artigo 25, Lei Federal nº 
8.666/93, c.c. com a Lei Estadual nº 6.544/89, a favor da Empre-
sa Telecomunicações de São Paulo S.A. – TELESP, objetivando 
a prestação de serviços de telefonia, no valor estimado de R$ 
21.600,00 , conforme despacho do Presidente do Conselho 
Estadual de Educação, exarado em fls. 11 do presente processo;

no Processo: 0154/0400/2009 - Interessado: Coordenadoria 
de Estudos e Normas Pedagógicas - Assunto: Projeto Ações 
Preventivas na Escola, diante do que consta dos autos, com 
fundamento no artigo 26, da Lei Federal 8.666/93 c.c. o mesmo 
artigo da Lei Estadual 6.544/89, a dispensa da licitação, a favor 
da Fundação Faculdade de Medicina – FFM, objetivando a pres-
tação de serviços técnicos especializados para a execução do 
Projeto Ações Preventivas na Escola, que visa oferecer suporte 
e implementar uma política educacional e preventiva de promo-
ção e proteção à saúde individual e coletiva, dentro do Programa 
Escola da Família, proferida nos termos do inciso XIII do artigo 
24 da Lei Federal 8.666/93, por despacho da Chefia de Gabinete, 
exarado em fl.292 do presente processo.

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
Extrato de Termo de Aditamento
Processo n.º 1559/2008 – DA
3.º Termo de Aditamento ao Contrato 12/2008
Contratante: Secretaria de Estado da Educação
Contratada: Cerco Segurança Patrimonial e Vigilância Ltda.
Motivo: Prorrogação do prazo de vigência por mais 15 

(quinze) meses, contados a partir de 26.01.2010.
Data de Assinatura: 22.01.2010
Valor total estimado: R$ 1.133.529,15.

FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO

Extratos de Contratos
Contrato: 15/0278/09/04 - Empresa: Editora Edgard Blucher 

Ltda. – Objeto: Aquisição de 14.524 livros – Títulos diver-
sos - Programa Salas de Leitura – Prazo: 40 dias - Valor: R$ 
386.206,88 - Data de Assinatura: 15/1/2010.

Contrato: 15/0287/09/04 - Empresa: Editora Garamond 
Ltda. – Objeto: Aquisição de 10.858 livros – Títulos diver-
sos - Programa Salas de Leitura – Prazo: 40 dias - Valor: R$ 
133.385,40 - Data de Assinatura: 15/1/2010.

Contrato: 15/0298/09/04 - Empresa: Papel A2 Editora e Pro-
duções Culturais Ltda. Me – Objeto: Aquisição de 3.596 livros – 
Título: “Aú – o capoeirista“ - Programa Salas de Leitura – Prazo: 
40 dias - Valor: R$ 78.932,20 - Data de Assinatura: 15/1/2010.

Contrato: 15/0303/09/04 - Empresa: Editora Melhoramentos 
Ltda. – Objeto: Aquisição de 14.384 livros – Títulos diver-
sos - Programa Salas de Leitura – Prazo: 40 dias - Valor: R$ 
113.274,00 - Data de Assinatura: 14/1/2010.

Contrato: 15/0307/09/04 - Empresa: M R Cornacchia Livraria 
e Editora Ltda. – Objeto: Aquisição de 40.046 livros – Títulos 
diversos - Programa Salas de Leitura – Prazo: 40 dias - Valor: R$ 
536.717,44 - Data de Assinatura: 15/1/2010.

Contrato: 15/0250/09/04 - Empresa: Editora 34 Ltda. – 
Objeto: Aquisição 3.596 – livros – Título “Reinvente seu bairro” 
Programa Salas de Leitura – Prazo: 40 dias - Valor: R$ 48.905,60 
- Data de Assinatura: 15/1/2010.

Extratos de Termos Aditivos
Contrato: 05/1010/08/01 - Empresa: Consórcio Sistema 

PRI-JHE. – Objeto: Termo de Aditamento n.º 1, – Valor: R$ 
1.187.030,50 - Data de assinatura: 20/01/2010.

Contrato: 53/0383/08/04 - Empresa: Fundação Padre 
Anchieta – Centro Paulista de Radio e TV Educativas – Objeto: 
Termo de Aditamento n.º 01, - Prazo: 55 dias – Data de assina-
tura: 04/01/2010.

Contrato: 38/0009/09/01 - Empresa: Universidade Federal 
de Juiz de Fora - UFJF. – Objeto: Termo de Aditamento n.º 1, - 
Valor: R$ 303.128,48 – Data de assinatura: 04/11/2009.

Extrato de Termo de Rescisão
Contrato: 05/2354/08/01 – Construtora Cronacon Ltda. - 

Objeto: Termo de Rescisão, – Data de assinatura: 22/01/2010.
Comunicado
Tornar sem efeito, na publicação do D.O. de 27/01/2010 

– em Extratos de Contrato – os contratos 15/00250/09/01 
– 15/00278/09/01 - 15/00287/09/01- 15/0298/09/01 - 
15/00303/09/01 – 15/00307/09/01.

Reti-ratificação da publicação do D.O. de 27-1-2010
Onde se lê: Despacho da Diretora de Projetos Especiais – de 

16/01/2010 - Leia-se: Despacho da Diretoria de Projetos Espe-
ciais – de 26/01/2010.

13. OMS - Organização Mundial da Saúde. CIF: Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde. São 
Paulo: EDUSP, 2003.

2.3.5 Deficiência Visual
14. AMORIN, Célia Maria Araújo de; ALVES, Maria Glicélia. 

A criança cega vai à escola: preparando para alfabetização. São 
Paulo: Fundação Dorina Nowill para Cegos, 2008.

15. LIMA, Eliana Cunha; NASSIF, Maria Christina Martins; 
FELLIPE, Maria Cristina Godoy Cryuz. Convivendo com a baixa-
visão: da criança à pessoa idosa. São Paulo: Fundação Dorina 
Nowill para Cegos, 2008.

2.4 Documentos para Educação Especial
2.4.1 Deficiências/Inclusão - Geral
1. ONU. Convenção sobre os direitos das pessoas com 

deficiência. 2006. Ratificada pelo Brasil, através do Decreto 
Legislativo de 11/06/2008 – Preâmbulo, Art. 1º ao 5º, 7º ao 8º e 
24. Disponível em: <http://cape.edunet.sp.gov.br/cape-arquivos/
convenção-onu.asp> Acesso em: 26 jan. 2010.

2. ONU. Declaração de Salamanca. 1994. Disponível em: 
<http://cape.edunet.sp.gov.br/cape-arquivos/declaração-sala-
manca.asp> Acesso em: 26 jan. 2010.

3. BRASIL. MEC/SEF. Parâmetros Curriculares Nacionais: 
adaptações curriculares; estratégias para a educação de alunos 
com necessidades educacionais especiais. Brasília, MEC/SEF, 
1998. Disponível em: <http://www.musica.ufrn.br/licenciatura/
pcn.pdf> Acesso em: 26 jan. 2010.

4. BRASIL. MEC/SEESP. Política Nacional de Educação Espe-
cial na perspectiva da educação inclusiva. Brasília, MEC/SEESP, 
2008. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/
politicaeducespecial.pdf> Acesso em: 26 jan. 2010.

2.4.2 Deficiência Auditiva
5. BRASIL. MEC/SEESP. Atendimento educacional especiali-

zado: pessoa com surdez. Brasília: MEC/SEESP, 2007. Disponível 
em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/aee-da.pdf> 
Acesso em: 26 jan. 2010.

6. BRASIL. MEC/SEESP. Saberes e práticas da inclusão: 
desenvolvendo competências para o atendimento às necessi-
dades educacionais especiais de alunos surdos. Brasília: MEC/
SEESP, 2006. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/
arquivos/pdf/alunossurdos.pdf> Acesso em: 26 jan. 2010.

7. SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Leitura, 
escrita e surdez. Organização de Maria Cristina da Cunha 
Pereira. 2. ed. São Paulo: FDE, 2009. Disponível em: <http://
cape.edunet.sp.gov.br/textos/textos/leituraescritaesurdez.pdf> 
Acesso em: 26 jan. 2010.

2.4.3 Deficiência Física
8. BRASIL. MEC/SEESP. Atendimento educacional especia-

lizado: deficiência física. Brasília: MEC/SEESP, 2007. Disponível 
em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/aee-df.pdf> 
Acesso em: 26 jan. 2010.

9. BRASIL. MEC/SEESP. Portal de ajudas técnicas para 
educação: equipamento e material pedagógico para educação, 
capacitação e recreação da pessoa com deficiência física: recur-
sos pedagógicos adaptados. Brasília: MEC/SEESP, 2002. fascículo 
1. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/
rec-adaptados.pdf> Acesso em: 26 jan. 2010.

10. BRASIL. MEC/SEESP. Portal de ajudas técnicas para 
educação: equipamento e material pedagógico para educação, 
capacitação e recreação da pessoa com deficiência física: 
recursos para comunicação alternativa. Brasília: MEC/SEESP, 
2006. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/
pdf/ajudas-tec.pdf> Acesso em: 26 jan. 2010.

11. BRASIL. MEC/SEESP. Saberes e práticas da inclusão: 
desenvolvendo competências para o atendimento às necessi-
dades educacionais especiais de alunos com deficiência física/
neuromotora. Brasília: MEC/SEESP, 2006. Disponível em: <http://
portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/alunosdeficienciafisica.
pdf> Acesso em: 26 jan. 2010.

2.4.4 Deficiência Mental
12. BRASIL. MEC/SEESP. Atendimento Educacional Especia-

lizado: Deficiência Mental. Brasília: MEC/SEESP, 2007. Disponível 
em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/aee-dm.pdf> 
Acesso em: 26 jan. 2010.

13. BRASIL. MEC/SEESP. Educação Inclusiva: atendimento 
educacional especializado para a deficiência mental. Brasília: 
MEC/SEESP, 2006. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/
seesp/arquivos/pdf/defmental.pdf> Acesso em: 26 jan. 2010.

2.4.5 Deficiência Visual
14. BRASIL. MEC/SEESP. Atendimento Educacional Especia-

lizado: Deficiência visual. Brasília: MEC/SEESP, 2007. Disponível 
em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/aee-dv.pdf> 
Acesso em: 26 jan. 2010.

15. BRASIL. MEC/SEESP. A construção do conceito de núme-
ro e o pré-soroban. Brasília: MEC/SEESP, 2006. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/pre-soroban.pdf> 
Acesso em: 26 jan. 2010.

16. BRASIL. MEC/SEESP. Grafia Braille para a Língua Portu-
guesa. Brasília: MEC/SEESP, 2006. Disponível em: <http://portal.
mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/grafiaport.pdf> Acesso em: 26 
jan. 2010.

17. BRASIL. MEC/SEESP. Orientação e Mobilidade: conhe-
cimentos básicos para a inclusão da pessoa com deficiência 
visual. Brasília: MEC/SEESP, 2003. Disponível em: <http://portal.
mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/ori-mobi.pdf> Acesso em: 26 jan. 
2010.

2.5 Legislação para Educação Especial
2.5.1 Federal
1. LEI N.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional. Art. 4º, Inc. III, Art. 
58, Par 1º a 3º, Art. 59, Art. 60. Disponível em: <http://portal.
mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/lei9394-ldbn1.pdf> Acesso em: 
26 jan. 2010.

2.5.2 Estadual
2. DELIBERAÇÃO CEE N.º 68/2007. Fixa normas para a 

educação de alunos que apresentam necessidades educacionais 

pressuposto de que todos os alunos têm direito de estar juntos, 
convivendo e aprendendo.

O professor especializado deve estar atento às possibili-
dades de acesso, tanto físico como de comunicação, a partir 
do conhecimento dos recursos necessários e disponíveis, o que 
permite o desenvolvimento pleno do humano.

Aliado a isso, coloca-se a questão didática, pois o professor 
especializado deve ter a clareza das características próprias 
de seu trabalho, que não pode avançar sobre aquele da sala 
comum. Guarda-se, assim, uma relação dialética entre o pro-
fessor da sala comum e o professor especializado, devendo ser 
próprio deste último a competência para trabalhar com o aluno 
as questões relativas às dificuldades geradas pela deficiência.

Não pode ser esquecida, também, a amplitude do olhar que 
o professor especializado deve ter em relação a seus colegas da 
sala comum, à equipe escolar como um todo e à comunidade, 
principalmente, à família do aluno.

Enfim, impõe-se ao professor especializado a percepção 
das contínuas mudanças sociais que foram se concretizando ao 
longo do tempo, tendo como referência a questão da diversida-
de. Neste contexto, é importante o conhecimento da evolução 
das políticas públicas, refletidas na legislação atual, principal-
mente no que se refere ao Brasil e ao estado de São Paulo.

2.1 o professor de Educação Especial deve apresentar o 
seguinte perfil

1. Demonstrar conhecimento dos aspectos históricos da 
relação da sociedade com as deficiências e com a pessoa por-
tadora de deficiência.

2. Conhecer as várias tendências de abordagem teórica da 
educação em relação às pessoas que apresentam necessidades 
educacionais especiais.

3. Ser capaz de produzir e selecionar material didático com 
vistas ao trabalho pedagógico.

4. Dominar noções dos aspectos fisiológicos e clínicos das 
deficiências.

5. Identificar as necessidades educacionais de cada aluno 
por meio de avaliação pedagógica.

6. Elaborar Plano de Atendimento no Serviço de Apoio 
Pedagógico Especializado – SAPE, visando intervenção pedagó-
gica nas áreas do desenvolvimento global e encaminhamentos 
educacionais necessários.

7. Desenvolver com os alunos matriculados em classes 
comuns atividades escolares complementares, submetendo-as a 
flexibilizações, promovendo adaptações de acesso ao currículo e 
recursos específicos necessários.

8. Conhecer os indicadores que definam a evolução do 
aluno em relação ao domínio dos conteúdos curriculares e 
elaborar os registros adequados.

9. Interagir com seus pares, com a equipe escolar como 
um todo, com a família e com a comunidade, favorecendo a 
compreensão das características das deficiências.

10. Utilizar-se das diversas contribuições culturais para faci-
litar aos alunos sua compreensão e inserção no mundo.

2.2 Habilidades do professor de Educação Especial
2.2.1 Deficiência Física
1. Identificar os vários aspectos de como se apresentam 

a deficiência e decidir sobre os recursos pedagógicos a serem 
utilizados.

2. Conhecer os Recursos de Comunicação Alternativa.
3. Conhecer Recursos de Acessibilidade ao Computador.
4. Reconhecer e identificar materiais pedagógicos: engros-

sadores de lápis, plano inclinado, tesouras adaptadas, entre 
outros.

5. Identificar formas adequadas de acompanhamento do 
uso dos recursos alternativos em sala de aula comum.

2.2.2 Deficiência Auditiva
1. Identificar aspectos culturais próprios da comunidade 

surda.
2. Dominar a metodologia de ensino da Língua Portuguesa 

para Surdos.
3. Dominar a metodologia do ensino da Língua Brasileira 

de Sinais – LIBRAS.
4. Dominar o ensino com LIBRAS.
5. Reconhecer e identificar materiais didáticos e pedagó-

gicos com base na pedagogia visual e na Libras, entre outros.
2.2.3 Deficiência Visual
1. Dominar o ensino do Sistema Braille.
2. Demonstrar o domínio de conhecimentos sobre orienta-

ção e mobilidade e sobre atividades da vida autônoma.
3. Dominar conhecimentos para uso de ferramentas de 

comunicação: sintetizadores de voz para ler e escrever por meio 
de computador.

4. Dominar a técnica de Soroban.
5. Identificar material didático adaptado e adequado, de 

acordo com a necessidade gerada pela deficiência (visão sub-
normal ou cegueira).

2.2.4 Deficiência Intelectual
1. Identificar e ser capaz de avaliar a necessidade de elabo-

ração de Adaptação Curricular.
2. Diante de situações de diagnóstico, ser capaz de avaliar a 

necessidade de Currículo Natural Funcional para a vida prática, 
e habilidades acadêmicas funcionais.

3. Identificar materiais didáticos facilitadores da aprendiza-
gem como alternativas de se atingir o mesmo objetivo proposto 
para sala do ensino comum, levando em conta os limites impos-
tos pela deficiência.

4. Identificar habilidades básicas de autogestão e específi-
cas visando o mercado de trabalho.

5. Reconhecer situações de favorecimento da autonomia do 
educando com deficiência intelectual.

2.3 Bibliografia para Educação Especial
2.3.1 Deficiências/Inclusão - Geral
1. BIANCHETTI, L.; FREIRE, I. M. Um Olhar sobre a Diferença. 

Campinas: Papirus, 1998.
2. CARVALHO, Rosita Edler. Educação Inclusiva com os 

Pingos nos Is. 2. ed. Porto Alegre: Mediação, 2005.
3. MANTOAN, Maria Teresa Egler. Inclusão Escolar: o que é ? 

por quê? como fazer? 2. ed. São Paulo: Moderna, 2006.
4. MAZZOTTA, Marcos José da Silveira. Educação Especial 

no Brasil: história e políticas públicas. São Paulo: Cortez, 1996.
5. MITTLER, Peter. Educação Inclusiva: contextos sociais. 

Porto Alegre: Artmed, 2003.
6. SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão: construindo uma 

sociedade para todos. Rio de Janeiro: WVA, 1997.
7. STAINBACK, S.; STAINBACK, W. Inclusão: um guia para 

educadores. Tradução de Magda França Lopes. Porto Alegre: 
Artmed, 1999.

2.3.2 Deficiência Auditiva
8. GOES, M. C. R. de. Linguagem, Surdez e Educação. Cam-

pinas: Autores Associados, 1996.
9. GOLDFELD, M. A criança surda: linguagem e cognição 

numa perspectiva sóciointeracionista. São Paulo: Plexus, 1997.
10. SKLIAR, Carlos. A surdez: um olhar sobre as diferenças. 

3. ed. Porto Alegre: Mediação, 2005.
2.3.3 Deficiência Física
11. BASIL, Carmen. Os alunos com paralisia cerebral: desen-

volvimento e educação. In: COLL, C.; PALACIOS, J.; MARCHESI, 
A. Desenvolvimento psicológico e educação: necessidades edu-
cativas especiais e aprendizagem escolar. Porto Alegre: Artmed, 
1995. v. 3. p. 252-271.

2.3.4 Deficiência Mental
12. AMERICAN ASSOCIATION ON MENTAL RETARDATION. 

Retardo mental: definição, classificação e sistemas de apoio. 
Tradução de Magda França Lopes. 10. ed. Porto Alegre: Artmed, 
2006.

lidade social questionando-a e construindo um distanciamento 
em relação a ela.

3. Compreender a desnaturalização como a atitude de não 
tomar como naturais os acontecimentos, as explicações e con-
cepções existentes a respeito da vida em sociedade, recusando 
os argumentos que “naturalizam” as ações e relações sociais.

4. Identificar o processo social básico na vida de todo 
ser humano – o processo de socialização – determinando 
suas características, a maneira pela qual os indivíduos agem 
e reagem diante dos outros e convivem em diferentes grupos 
e espaços de sociabilidade, de maneira a expressar as formas 
de interiorização das normas, regras, valores, crenças, saberes 
e modos de pensar que fazem parte da herança cultural de um 
grupo social humano.

5. Compreender como se dá a construção social da identida-
de, explicitando seu caráter processual e relacional, consideran-
do que é na relação com o outro, marcada pela diferença, que 
o indivíduo expressa o seu pertencimento a determinado grupo 
social. Saber que essa construção identitária se dá por meio de 
símbolos que ajudam o indivíduo a construir identidades para 
si e para o outro.

6. Apreender a ideia de cultura de um ponto de vista 
antropológico e identificar suas características. Reconhecer 
que a unidade entre todos os seres humanos é o fato de que o 
homem é um ser cultural, entendendo o papel da cultura e do 
instinto da vida dos homens, considerando que a humanidade 
só existe na diferença.

7. Identificar o que une e o que diferencia os seres huma-
nos, qual é a relação do homem com seus instintos e o que o 
separa dos outros animais. Esclarecer o que é etnocentrismo, 
relativismo cultural, determinismo biológico e determinismo 
geográfico e seus limites e possibilidades para a compreensão 
das diferenças entre os homens.

8. Reconhecer a existência da desigualdade social, apon-
tando as diferenças que situam indivíduos e grupos em posições 
hierarquicamente superiores e inferiores na estrutura social. 
Reconhecer a existência de desigualdades com base em atri-
butos sociais como idade, sexo, ocupação, renda, raça ou cor 
da pele, classe etc. e que estabelecem diferenças no acesso às 
condições de vida.

9. Compreender criticamente a noção de raça e etnia. 
Distinguir as diferentes abordagens sociológicas do conceito de 
classe e de estratificação social.

10. Conhecer as reflexões acerca do trabalho de Émile 
Durkheim: Compreender os conceitos de çõesão social, solida-
riedade e a função da divisão social do trabalho em Durkheim.

11. Conhecer as reflexões acerca do trabalho de Karl Marx. 
Identificar o trabalho como mediação entre o homem e a natu-
reza e ter clareza sobre os conceitos de divisão do trabalho, pro-
cesso de trabalho e relações de trabalho. Discutir os conceitos 
de fetichismo da mercadoria, alienação no processo de produção 
capitalista e acumulação primitiva.

12. Conhecer as reflexões acerca do trabalho de Max Weber. 
Entender a afinidade eletiva entre a ética protestante e o espírito 
do capitalismo.

13. Explicar as transformações no processo e na organiza-
ção do trabalho e suas implicações no emprego e desemprego 
na atualidade. Identificar o perfil daquelas categorias sociais 
mais atingidas pelo desemprego no Brasil. Ter noções da situa-
ção do jovem no mercado de trabalho brasileiro.

14. Identificar criticamente a problemática da violência no 
contexto brasileiro. Reconhecer as diferentes formas de violên-
cia: simbólica, física e psicológica.

15. Identificar e compreender de forma crítica como a vio-
lência doméstica, a violência sexual e a violência na escola são 
exercidas em suas diferentes formas. Estabelecer uma reflexão 
crítica quanto ao papel de professores, gestores e alunos na 
produção e reprodução da violência.

16. Analisar criticamente as condições de exercício da 
cidadania no Brasil ao longo da sua história. Distinguir o que 
são direitos civis, direitos políticos, direitos sociais e direitos 
humanos. Compreender a relação entre a formação do Estado 
brasileiro e a constituição dos direitos civis, políticos, sociais e 
humanos no Brasil.

17. Elaborar uma reflexão crítica sobre a formalização dos 
direitos da cidadania e as suas possibilidades de efetivação, 
bem como a respeito dos direitos e dos deveres do cidadão. 
Conhecer e estudar as principais leis que permitem o exercício 
da cidadania e identificar a ampliação dos direitos de cidadania 
a grupos sociais específicos, como mulheres, indígenas e negros.

18. Compreender os conceitos, os elementos constitutivos 
e as características do Estado. Distinguir entre os conceitos 
de Estado e governo e identificar as formas de governo no 
Estado moderno e identificar e reconhecer diferentes sistemas 
de governo.

19. Analisar a organização política do Estado brasileiro, 
com a divisão dos Poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário) e 
identificando sua natureza e funções.

20. Demonstrar noções claras sobre o funcionamento das 
eleições no Brasil, a formação dos partidos, a importância do 
voto e o papel do eleitor no sistema democrático.

1.14.3 Bibliografia para Sociologia
1. BERGER, Peter; LUCKMANN, Thomas. A construção social 

da realidade, Petrópolis: Vozes, 2006.
2. BRAVERMAN, Harry. Trabalho e capital monopolista: a 

degradação do trabalho no século XX. Rio de Janeiro: LTC, 1987. 
cap. 1, 2 e 3.

3. BRYM, Robert, J. et al. Sociologia: uma bússola para um 
novo mundo. São Paulo: Cengage Learning, 2008.

4. CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2008.

5. CICCO, C.; GONZAGA, Álvaro de A. Teoria Geral do Estado 
e Ciência Política. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009.

6. CUCHE, Dennys. A noção de cultura nas ciências sociais. 
2. ed. Bauru: EDUSC, 2002.

7. DAMATTA, Roberto. A Antropologia no quadro das ciên-
cias. In: -------. Relativizando: uma introdução à antropologia 
social. Rio de Janeiro: Rocco, 1981. p. 17-57.

8. DUBAR, Claude. A socialização: construção das identi-
dades sociais e profissionais. São Paulo: Martins Fontes, 2005.

9. GIDDENS, Anthony. Sociologia. Porto Alegre: Artmed, 
2008.

10. GOFFMANN, Erving. A representação do Eu na vida 
cotidiana. Petrópolis: Vozes, 2009.

11. GUIMARÃES, Antonio Sérgio A. Racismo e anti-racismo 
no Brasil. 34. ed. São Paulo: Fundação de Apoio à Universidade 
de São Paulo, 1999.

12. LARAIA, Roque de Barros. Cultura: um conceito antropo-
lógico. 23. ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2009.

13. MARRA, Célia A. dos Santos. Violência escolar: a percep-
ção dos atores escolares e a repercussão no cotidiano da escola. 
São Paulo: Annablume, 2007.

14. PINSKY, Jaime; PINSKY, Carla B. (org.) História da Cida-
dania. São Paulo: Contexto, 2003.

15. SANTOS, Vicente Tavares dos. Violências e conflitualida-
des. Porto Alegre: Tomo Editorial, 2009.

1.14.4 Documentos para Sociologia
1. SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta 

Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Sociologia 
para o Ensino Médio. São Paulo: SE, 2009. Disponível em: 
<http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/
PPC-soc-revisado.pdf> Acesso em: 26 jan. 2010.

2 PERFIL DOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO ESPECIAL
O professor atuante na modalidade de Educação Especial 

deve ter como princípio a Educação Inclusiva, partindo do 

ASSESSORIA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO E CONTROLE EDUCACIONAL
Resumo de Termo de Aditamento e Reti-Ratificação ao Convênio
Autorização do Governador: Decreto nº 51.673/2007
Convenentes: Secretaria de Estado da Educação e o Município relacionado a seguir.
Objeto: – o presente Termo de Aditamento e Reti-Ratificação visa assegurar a continuidade da implantação e o desenvolvimento 

do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para o Atendimento do Ensino Fundamental, mediante a transfe-
rência de alunos e de recursos materiais e o afastamento do pessoal docente, técnico e administrativo, que implicará no repasse de 
recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação-FUNDEB, 
correspondentes ao número de matrículas assumidas pelo Município, aprovando através deste, a alteração do Plano de Trabalho 
ajustado através do convênio celebrado, de forma a retificar valores visando a Transferência de Alunos e/ou Afastamento de Pessoal 
do Quadro do Magistério/QM e/ou do Quadro de Apoio Escolar/QSE, o que implicará na alteração da Cláusula Quinta do citado 
Convênio.

Proc. SE Município TA Parecer CJ/SE Recursos a serem repassados 
pela SE/Fundeb/2010 R$ 

Estimativa de reembolso durante 
vigência do convênio R$ 

Data da Assinatura

00219/06 PM de Nuporanga 2º 3163/09 770.266,56 1.251.037,68 21/01/2010

Resumo de Termo de Convênio
Autorização do Governador: Decreto nº 51.673/2007
Convenentes: Secretaria de Estado da Educação e o Município relacionado a seguir.
Objeto: – Ação compartilhada entre a SECRETARIA e o MUNICÍPIO, visando assegurar a continuidade da implantação e o 

desenvolvimento do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para o Atendimento do Ensino Fundamental, 
mediante a transferência de alunos e de recursos materiais e o afastamento do pessoal docente, técnico e administrativo, que impli-
cará no repasse de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação-FUNDEB, correspondentes ao número de matrículas assumidas pelo Município.

Proc. SE Município Parecer CJ/
SE 2009

P a r e c e r 
CEE 2009

Recursos a serem repassados 
pela SE/Fundeb/2010 R$ 

Estimativa de reembolso durante 
vigência do convênio R$ 

Data da Assinatura

02800/09 PM de Santa Branca 2992 396 -Nihil- 1.941.150,60 21/01/2010
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